ASSEMBLEIA DA REPUBLICA
COMISSAO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONALIS,
DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS

EXCELENTISSIMO SENHOR
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA
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Oficio n.°357 /XIII/1* - CACDLG/2017 Data: 12-04-2017
NU: 543235

ASSUNTO: Redagio Final do texto que "Recomenda ao Governo que reforce as medidas para
a preven¢do da violéncia doméstica e a proteciio e assisténcia as suas vitimas"
[Projetos de Resolugdio n°s 658/XIII/2.%- (CDS-PP), 700/XIII/2 2 (PS), 705/X111/2.2-
(PAN), 710/XT11/2 .*- (BE) e 714/X11/2.*- (PEV)]”

Para os devidos efeitos, junto se remete a Vossa Exceléncia a Redagdo Final do texto
que "Recomenda ao Governo que reforce as medidas para a prevengiio da violéncia doméstica e
a protec¢do e assisténcia as suas vitimas" [Projetos de Resolucdo n°s 658/X1I1/2.5- (CDS-PP),
100/X1TMI/2.2- (PS), 705/X11I/2.*- (PAN), 710/XI11I/2.*- (BE) e 714/X11I/2.*- (PEV)]”, ap6s ter sido
cumprido o disposto no artigo 156.° do Regimento da Assembleia da Republica,

Mais se informa que foram aceites por unanimidade, na auséncia do PEV, as sugestdes
de redagio constantes da Informagdo n.° 56/DAPLEN/2017, de 5 de abril de 2017, no sentido de _ée
aperfeigoar o estilo do texto em causa, na reunido da Comissio Assuntos Constitucionais, Direitos,
Liberdades e Garantias de 12 de abril de 2017.

Com os melhores cumprimentos,

O VICE-PRESIDENTE DA COMISSAO

(José Silvano)

Comissao de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias
Assembleia da Repiiblica — Paldcio de Séio Bento - 1249-068 Lisboa
Tel. 21 391 92 91/96 67 / Fax: 21 393 69 41 / E-mail: ICACDL G@ar.parlamento.pt
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Informacgdo n.° 56/DAPLEN/2017 5 de abril

Assunto: Resolu¢gdes aprovadas sobre o combate a violéncia doméstica

Em analogia com o disposto no artigo 156.° do Regimento da Assembleia da Reptiblica,
com as devidas adaptagdes, e nos termos da alinea g) do n.° 1 do artigo 8.° da Resolugéo da
Assembleia da Republica n.° 20/2004, de 16 de Fevereiro, juntam-se os textos das resolugées a
seguir identificadas, apreciadas e aprovadas em 10 de margo de 2017, para subsequente envio
a S. Ex.® o Presidente da Comissdo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e
Garantias.

=  Projeto de Resolugéo n.° 658/X11l/2.2 (CDS-PP) - Recomenda ao Governo a
reorganizacéo da rede de gabinetes de atendimento as vitimas de violéncia doméstica
da GNR e da PSP;

= Projeto de Resolucdo n.° 700/XIIl/2.2 (PS) - Recomenda ao Governo a inclus&o dos

dados estatisticos sobre violéncia no namoro no Relatério Anual de Seguranga Interna;
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= Projeto de Resolucéo n.° 705/X111/2.2 (PAN) — Recomenda ao Governo que diligencie

pelo redimensionamento de pressupostos na aplicag&o do regime juridico aplicavel a
prevengao da violéncia doméstica e protegéo e assisténcia das suas vitimas;
= Projeto de Resolucéo n.° 710/XI11/2.2 (BE) - Recomenda a capacitagdo das forgas de

seguranga para a protegéo as vitimas de violéncia doméstica; e
» Projeto de Resolugéio n.° 714/XI111/2.2 (PEV) - Reforgo de medidas que combatem a

violéncia doméstica.

O Projeto de Resolugdo n.° 658/XIll/22 (CDS-PP) baixou & Comiss&o de Assuntos
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, mas foi solicitado pelos seus autores o
agendamento para Plenario, nos termos do n.° 2 do artigo 128.° do Regimento;

Os outros quatro projetos de resolugéo ndo baixaram a nenhuma comissé&o, visto que os seus
autores solicitaram o seu agendamento para Plenario, nos termos do n.° 2 do artigo 128.° do
Regimento.

A réspetiva apreciagéo e votagao foi realizada no dia 10 de margo (reuni&o plenaria n.° 62), tendo
todos os projetos de resolugéo sido aprovados.

Considerando que estamos perante textos sobre matéria idéntica e até complementar, parece-
nos justificar-se colocar & consideragéo da Comiss&o competente a possibilidade da jungéo dos
cinco projetos de resolugdo em epigrafe numa sé resolugéo.

Cumpre assinalar que a questdo da aprovagdo de resolugbes sobre matérias idénticas foi ja
objeto de discuss&o quer na XI quer na Xll Legislaturas, designadamente na Conferéncia dos
Presidentes das Comissdes Parlamentares (Stmula n.° 20, de 21 de outubro de 2010), e na
Conferéncia de Lideres, de 09/11/2011 (Sumula n.° 14 da Xl Legislatura).

Na presente Legislatura, o Senhor Presidente, na Conferéncia de Presidentes de 19 de janeiro
de 2016, deu conta da existéncia cada vez mais frequente de resolugdes sobre a mesma matéria
(algumas exatamente iguais e outras com partes contraditérias entre si) e publicadas no mesmo
Diério, o que é incompreensivel para quem as &, sobretudo porque, uma vez publicadas, ja néo
trazem a meng3o de serem iniciativas de um grupo parlamentar, sendo, sim, Resolugdes da AR.
Nesse sentido, salientou a relevancia de as Comissbes serem sensibilizadas para a possibilidade
de adotarem um Gnico texto final e n&o varios idénticos sobre o mesmo tema. Lembrou ainda
estar em causa a imagem do Parlamento. Em 5 de abril, p.p., novamente na Conferéncia de
Presidentes, reiterou o que a este propdsito ja tinha referido, nessa sede e também na sesséo
plenaria de 12 de fevereiro, “(...) solicitando &s Comissdes que envidem esforgos, sempre que
possivel, para fazer um anico texto, embora compreenda que em alguns casos tal ndo seja
possivel por razdes politicas. Considerou (...) a nova metodologia solicitada a Divis&o de Apoio
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ao Plenério (DAPLEN), para colaborar naquela solugéo, que passa por submeter 4s Comissfes
um texto que propbe a fus§o de varios projetos de resolugdo semelhantes (quando tal se afigura
possivel), e, em alternativa, as corregbes formais a cada um desses projetos, para o caso de 0s
GP optarem por manter todos os textos aprovados em separado, tinha provado dar resultados
na medida em que se notara um aumento significativo de fusées.”

Nesse sentido, junto se enviam os textos das Resolugbes aprovados, aos quais foram incluidos
a férmula inicial, em conformidade com o previsto na lei formulario, e demais elementos formais,
bem como algumas sugestSes para aperfeicoamento de redagdo, que se enhcontram
devidamente assinaladas para uma clara percegéo.

Enviamos ainda uma proposta de texto conjunto, colocando & ponderagdo da Comisséo a
possibilidade de se promover a elaborag&o de um unico texto de resolugdo sobre a matéria.

A considerag&o superior,
A assessora parlamentar,

Sénia Milhano



RESOLUCAON.° /2017

Recomenda ao Governo que reforce as medidas para a prevenc¢io da

violéncia doméstica e a protecio e assisténcia as suas vitimas

A Assembleia da Repiblica resolve, nos termos do n.° 5 do artigo 166.° da

Constituigéio, recomendar ao Governo que:

1-

6-

Tome as medidas necessarias & inventariacio das salas de atendimento & vitima (SAV)
existentes nos postos da Guarda Nacional Republicana (GNR) e nas esquadras da
Policia de Seguranga Publica (PSP), com dados sobre a sua distribuiggo territorial, e
crie instalagGes onde faltam, garantindo a cobertura total do territério nacional.
Defina as condi¢gdes concretas que as SAV devem respeitar e diligencie para que as
mesmas sejam adaptadas em conformidade.

Proceda a um levantamento dos elementos das forgas de seguranca detentores de
formagio especializada em matéria de violéncia doméstica, por local e tipo de servigo,
assim como a realizagfio de uma avaliagdo, externa e independente, da formag&o que
lhes foi ministrada, a qual, para além de indicadores quantitativos, deve contemplar
indicadores qualitativos que permitam aferir sobre a respetiva qualidade e eficacia.
Reforce a formag&o dos agentes das forgas de seguranga direcionada especificamente
para o atendimento e acompanhamento das situages de violéncia doméstica, em
especial dos elementos que integram as patrulhas responséveis pela resposta imediata
as situagdes de crise e que estabelecem o primeiro contacto com as vitimas e os
agressores, de modo a garantir que em todas as esquadras existem elementos com
capacidade e sensibilidade para prestar o auxilio necessario.

Os elementos das forgas de seguranga possam frequentar as agbes de formagfo
disponibilizadas por associagdes e organizag:c")es que intervém na érea da violéncia
doméstica.

Crie um mecanismo de intercdmbio de informagéo entre os 6rgéos de policia criminal.



7- As forgas de seguranca sejam integradas nas redes locais e municipais de prevengao e
combate a violéncia doméstica sempre que estas estejam constituidas no municipio da
sua area de atuagéo.

8- Desenvolva meios que permitam dar resposta aos casos em que os proprios agentes
dos érgéos de policia criminal sdo agressores.

9- O Relatério Anual de Seguranca Interna (RASI), apresentado a Assembleia da
Repiblica nos termos do n.° 3 do artigo 7.° da Lei n.° 53/2008, de 29 de agosto, inclua
dados desagregados sobre o crime de violéncia domeéstica, especificando,
nomeadamente, os dados estatisticos sobre violéncia no namoro e que desenvolva as
medidas necessarias para que estes dados possam constar do préximo RASI.

10- Promova, de forma sistemética e continuada, a¢Ges de sensibilizagdo junto dos jovens,
procurando reforgar o seu impacto na questdo da aquisi¢do de novas masculinidades e |
feminilidades, num quadro de respeito pelas diferengas e de promogédo da igualdade

entre rapazes e raparigas.

Aprovada em 10 de margo de 2017

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)



